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AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DECISÃO MONOCRÁTICA. CONCESSÃO DE LIMINAR. CASO CONCRETO. MATÉRIA DE FATO. Decisão que se mantém pelos seus próprios fundamentos jurídicos, legais e fáticos. Agravo Regimental desprovido.

	Agravo Regimental


	Órgão Especial

	Nº 70059595728 (N° CNJ: 0152135-02.2014.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE SANTO ÂNGELO 


	AGRAVANTE

	PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA 


	AGRAVADO

	MUNICÍPIO DE SANTO ÂNGELO E PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 
	INTERESSADOS


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em negar provimento ao Agravo Regimental.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores DESEMBARGADORES José Aquino Flôres de Camargo (Presidente), Arminio José Abreu Lima da Rosa, Marcelo Bandeira Pereira, Sylvio Baptista Neto, Jorge Luís Dall'Agnol, Francisco José Moesch, Ivan Leomar Bruxel, Nelson Antonio Monteiro Pacheco, Otávio Augusto de Freitas Barcellos, Irineu Mariani, Liselena Schifino Robles Ribeiro, Luiz Felipe Silveira Difini, Iris Helena Medeiros Nogueira, Paulo Roberto Lessa Franz, GLÊNIO JOSÉ WASSERSTEIN HEKMAN, Tasso Caubi Soares Delabary, Denise Oliveira Cezar, Túlio de Oliveira Martins, Isabel Dias Almeida, Laura Louzada Jaccottet, Diógenes Vicente Hassan Ribeiro e João Barcelos de Souza Júnior.
Porto Alegre, 09 de junho de 2014.

DES. VICENTE BARROCO DE VASCONCELLOS, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Vicente Barroco de Vasconcellos (RELATOR)
CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE SANTO ÂNGELO interpõe agravo regimental contra a decisão das fls. 39-41v, que deferiu a medida liminar para suspender os efeitos da Lei n.º 3.781, de 25 de novembro de 2013, do Município de Santo Ângelo. Sustenta deva ser revogada a medida liminar deferida. Defende a inadequação da via eleita e a ausência deste Tribunal de Justiça para exame da presente ação direta de inconstitucionalidade. Assevera a constitucionalidade da lei impugnada, não tendo ocorrido qualquer vício formal ou material. Disserta sobre a impossibilidade da ação direta de inconstitucionalidade atacar lei de efeitos concretos. Aduz a inexistência de discricionariedade do Ministério Público para escolher qual lei ou qual sentido será objeto de representação de inconstitucionalidade. Afirma ser competente o Poder Legislativo Municipal para disport sobre a matéria objeto da lei impugnada. Requer o juízo de retratação ou, caso contrário, apresente o processo para julgamento da Câmara. É o relatório.

VOTOS

Des. Vicente Barroco de Vasconcellos (RELATOR)

O Agravo regimental não merece ser provido. A matéria, aqui reeditada, foi objeto de exame por ocasião da decisão monocrática que concedeu a liminar na ação direta de inconstitucionalidade e, ali, os fundamentos invocados foram devidamente apreciados, transcrevendo-se, como razões de decidir, “verbis”:

“1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, a fim de que seja declarada a inconstitucionalidade da Lei Municipal n.º 3.781, de 25 de novembro de 2013, do Município de Santo Ângelo, que “dispõe sobre condições e requisitos mínimos para intervenção na propriedade privada em Santo Ângelo tendo por fim a proteção do ‘patrimônio cultural brasileiro’ e dá outras providências”, por ofensa ao artigo 8º, “caput, da Constituição Estadual, e ao art. 24, inc. IX, e §§ 1º ao 4º, da Constituição Federal, face à inobservância do Decreto Lei n.º 25, de 30 de novembro de 1937. Alega que houve vício de iniciativa, uma vez que o tombamento é ato puramente administrativo, sendo competência do Poder Executivo. Defende a inconstitucionalidade material, uma vez que a matéria tratada na Lei n.º 3.781 não observa o teor do Decreto-Lei nº 25/37. Requer a concessão de liminar, com a suspensão da vigência da Lei Municipal n.º 3.781, de 25 de novembro de 2013, do Município de Santo Ângelo. É o relatório.

“2. Não se trata ainda de lançar avaliações sobre a matéria de fundo, mas, tendo em vista o disposto no artigo 52, inciso XIV, da Constituição Estadual do Rio Grande do Sul e 24, inciso VII, e 30, incisos I, II e IX, ambos da Constituição Federal, “verbis”:

“Art. 24. CF/88: Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre: VII - proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico e paisagístico;
“Art. 30. CF/88: Compete aos Municípios: I - legislar sobre assuntos de interesse local; II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber; IX - promover a proteção do patrimônio histórico-cultural local, observada a legislação e a ação fiscalizadora federal e estadual.

“Art. 52. CE/RS: Compete à Assembléia Legislativa, com a sanção do Governador, não exigida esta para o especificado no art. 53, dispor sobre todas as matérias de competência do Estado, especialmente sobre: XIV – matéria prevista no art. 24 da Constituição Federal
“Dessa forma, em juízo de cognição sumária, verifico que a discutida Lei n.º 3.781, de 25 de novembro de 2013, do Município de Santo Ângelo, ao dispor sobre condições e requisitos mínimos para a intervenção na propriedade privada tendo por finalidade a proteção do patrimônio cultural brasileiro, ofendeu o disposto nos artigos “supra” referidos, que, por simetria, aplicam-se também aos Municípios, limitando excessivamente a atuação do Poder Executivo de âmbito federal e estadual. 
“No sistema constitucional democrático, em que os três poderes constituídos são dotados de autonomia e têm estabelecidas atribuições distintas e específicas que lhes garantem a necessária independência, seria totalmente afrontoso ao Poder Legislativo do Município adentrar na competência diversa da qual lhe foi atribuída. Embasa-se essa regra de reserva não apenas no princípio de separação dos poderes, mas também num critério de conveniência e oportunidade administrativa.
“A exclusividade da iniciativa atinge a matéria e os interesses a ela vinculados. O interesse da Administração Pública é a razão fundamental da reserva de iniciativa em âmbito federal, na forma do art. 24, “caput”, da Constituição Federal, combinado com o art. 52, XIV, da Carta Estadual. Dessa forma, se a exclusividade é conferida também quanto à regulamentação dos interesses concernentes à matéria reservada, é evidente que há um limite de atuação.

“Já se decidiu no Supremo Tribunal Federal: “EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI DISTRITAL N. 1.713, DE 3 DE SETEMBRO DE 1.997. (...) TOMBAMENTO. COMPETÊNCIA DO PODER EXECUTIVO PARA ESTABELECER AS RESTRIÇÕES DO DIREITO DE PROPRIEDADE. VIOLAÇÃO DO DISPOSTO NOS ARTIGOS 2º, 32 E 37, INCISO XXI, DA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL. (...) O tombamento é constituído mediante ato do Poder Executivo que estabelece o alcance da limitação ao direito de propriedade. Incompetência do Poder Legislativo no que toca a essas restrições, pena de violação ao disposto no artigo 2º da Constituição do Brasil. (...) Ação direta julgada procedente para declarar a inconstitucionalidade da Lei n. 1.713/97 do Distrito Federal.” (ADI 1706/Eros Grau) 

“Cumpre salientar que a Lei Municipal 3.781 não observa o teor do Decreto-Lei nº 25/37, uma vez que no seu artigo primeiro são impostas condições e requisitos para intervenção na propriedade privada nas formas de tombamento e inventário e no artigo segundo é determinada a extinção, cancelamento e anulação de intervenções na propriedade privada feitas ou em curso no Município de Santo Ângelo-RS. Legislou sobre matéria incompatível à sua competência, nos termos do art. 24, “caput”, da Constituição Federal, combinado com o art. 52, XIV, da Carta Estadual, não se tratando de estrito interesse local, pois necessita de observância quanto às diretrizes previstas na legislação em âmbito federal. 

“Discorre sobre o assunto Fernanda Dias Menezes de Almeida (in ‘Competências na Constituição de 1988’, ed. Atlas, 1991, p.168-9): 

““Parece-nos que a competência conferida aos Estados para complementarem as normas gerais da União não exclui a competência do Município de fazê-lo também. Mas o Município não poderá contrariar nem as normas gerais da União, o que é óbvio, nem as normas estaduais de complementação, embora possa também detalhar estas últimas, modelando-as mais adequadamente às particulares locais.

““Da mesma forma, inexistindo as normas gerais da União, aos Municípios, tanto quanto aos Estados, se abre a possibilidade de suprir a lacuna, editando normas gerais para atender a suas peculiaridades. Porém, se o Estado tiver expedido normas gerais, substituindo-se à união, o Município as haverá de respeitar, podendo ainda complementá-las. Não havendo normas estaduais supletivas, é livre então o Município para estabelecer as que entender necessárias para o exercício da competência material comum. Mas a superveniência de normas gerais, postas pela União diretamente, ou pelos Estados supletivamente, importará a suspensão da eficácia das normas municipais colidentes.’ 

““Com efeito, compete ao Município suplementar a legislação federal e estadual no que couber. Essa limitação imposta pela expressão ‘no que couber’ significa que o Município somente pode legislar supletivamente naquilo que lhe for permitido, ou seja, em assunto a respeito do qual nada haja sido disposto pela legislação federal ou estadual. Não teria qualquer sentido lógico admitir-se o contrário, sobretudo em matéria de preservação do patrimônio histórico, cujo interesse extrapola os limites municipais. Ora, na hipótese vertente ocorre clara colidência entre regramento geral, da União, e municipal.”
“Nesse sentido é a jurisprudência do Órgão Especial deste Eg. Tribunal de Justiça: “AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ DO SUL. (...) DEVER DE PRESERVAÇÃO E CONSERVAÇÃO DE IMÓVEIS INTEGRANTES DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO, ARQUITETÔNICO E URBANÍSTICO. REJEIÇÃO DE VETO, PROMULGAÇÃO PELO PRESIDENTE DA CASA LEGISLATIVA. ALTERAÇÃO DA REDAÇÃO ORIGINAL. ATRIBUIÇÃO AO PODER PÚBLICO MUNICIPAL, AUMENTO DE DESPESA PÚBLICA. MATÉRIA DE COMPETÊNCIA LEGISLATIVA CONCORRENTE (CF, art. 24, VII). INCOMPATIBILIDADE COM AS DISPOSIÇÕES DO DECRETO-LEI Nº 25/37. VIOLAÇÃO DE REGRAS INSERTAS NOS ARTS. 2º e 63, I, da CF/88, e 61, I, da CE/89, OBSERVADO O DISPOSTO NO ART. 8º, DA CARTA ESTADUAL. (...). AÇÃO PARCIALMENTE PROCEDENTE.” (ADI 70018882613/Azambuja).

“Portanto, não cabe ao Poder Legislativo do Município de Santo Ângelo legislar quanto à proteção do patrimônio cultural brasileiro de forma diversa do que fez o legislador federal, restringindo as formas de intervenção na propriedade privada segundo critérios diversos.

“Por tais razões, defiro a medida liminar para suspender os efeitos da Lei n.º 3.781, de 25 de novembro de 2013, do Município de Santo Ângelo. 

“Notifique-se o Ilustre Senhor Presidente da Câmara Municipal de Vereadores de Santo Ângelo, a fim de que, no prazo de 30 (trinta) dias, apresente as informações que entender necessárias.

“Cite-se, com prazo de 40 (quarenta) dias, o Dr. Procurador-Geral do Estado.

“Após, dê-se vista ao Ministério Público.

“Int.”
Acrescento que a presente ação direta de inconstitucionalidade fundamenta-se na violação da Lei Municipal n.º 3.781, de 25 de novembro de 2013, do Município de Santo Ângelo, ao disposto no artigo 52, inciso XIV, da Constituição Estadual do Rio Grande do Sul, combinado com os artigos 24, inciso VII, e 30, incisos I, II e IX, ambos da Constituição Federal. Dessa forma, a pretensão disposta na petição inicial é juridicamente possível, sendo o Órgão Especial deste Egrégio Tribunal de Justiça plenamente competente para processal e julgar a matéria.

É a inteligência do art. 95, inciso XII, alínea “d”, da Constituição Estadual do Rio Grande do Sul, “verbis”:

“Art. 95 – Ao Tribunal de Justiça, além do que lhe for atribuído nesta Constituição e na lei, compete: XII – processar e julgar: d) a ação direta de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo estadual perante esta Constituição, e de municipal perante esta, inclusive por omissão.”

Quanto à legitimidade e à discricionariedade do Ministério Público, representado pelo Procurador-Geral de Justiça, para propor ação direta de inconstitucionalidade, dispõe o parágrafo segundo do artigo acima transcrito: “§2º - Podem propor a ação de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo municipal, ou por omissão: II – o Procurador-Geral de Justiça.”

Já se decidiu acerca da possibilidade do controle abstrato de constitucionalidade de Lei Municipal perante o Tribunal de Justiça por violação à regra da Constituição Estadual, ainda que se trate de reprodução compulsória de normas da Constituição Federal: “Ação Direta de Inconstitucionalidade. Leis municipais. Criação de cargos em comissão. Requisitos constitucionais. Questão preliminar de impossibilidade jurídica do pedido e de violação direta da Constituição da República aliada à descaracterização da competência do Tribunal de Justiça. Mérito. Eficácia do acórdão A inconstitucionalidade argüida é a Constituição do Estado direta e imediatamente quanto aos requisitos para a criação de cargos em comissão. O Tribunal de Justiça é competente para processar e julgar a ação direta de inconstitucionalidade de lei municipal perante a Constituição do Estado. (...) PROCEDENTE. UNÂNIME.” (ADI 70058169558/Marchionatti).

Também: “Controle abstrato de constitucionalidade: ação direta de inconstitucionalidade de lei municipal, perante o Tribunal de Justiça, fundada em violação de preceitos da Constituição do Estado, ainda que se cuide de reprodução compulsória de normas da Constituição da República: admissibilidade afirmada na Rcl. 383, 10.6.92: aplicação do precedente, com ressalva do relator.” (RTJ 155/974/Sepúlveda).

De outra banda, no que tange aos princípios norteadores da presente ação direta, verifica-se à fl. 40 desta ADI clara referência ao princípio da separação dos poderes, bem como à conveniência e oportunidade administrativa.

A questão social é relevante, mas descabe discutir neste feito quais propriedades privadas podem ser objeto de intervenção pelo estado, sendo somente possível analisar se houve violação da Lei Municipal 3.781, de 25 de novembro de 2013 à Constituição Estadual, quando dispõe sobre condições e requisitos mínimos para a intervenção do Estado na propriedade privada.

Não há falar em aplicação ao caso vertente da jurisprudência mencionada nas razões de agravo regimental, pois se trata de matéria diversa, qual seja, propriedade imaterial. Como já referido, restou demonstrada, em sede de cognição sumária, a afronta à Constituição Estadual e, consequentemente, à Constituição Federal, razão pela qual restou deferida a medida liminar para suspender os efeitos da Lei Municipal 3.781/2013, de Santo Ângelo.

Por fim, a lei atacada não possui efeitos concretos, uma vez que legisla de forma geral sobre a forma de intervenção na propriedade privada no Município de Santo Ângelo, tendo como finalidade a proteção do patrimônio cultural brasileiro.

No caso concreto, “O agravo não trouxe nenhum argumento novo capaz de modificar a conclusão do julgado, a qual se mantém por seus próprios fundamentos.” (AgRg no AREsp 330747/Beneti).

Por tais razões, nego provimento ao agravo regimental.
TODOS OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. JOSÉ AQUINO FLÔRES DE CAMARGO - Presidente - Agravo Regimental nº 70059595728, Comarca de Porto Alegre: "À UNANIMIDADE, NEGARAM PROVIMENTO AO AGRAVO REGIMENTAL."
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